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A Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde 2015 -2020 visa assegurar que as funções de governação, coordenação e ação local, centradas no doente, estão devidamente alinhadas 
pelo mesmo diapasão, com respeito pelas dimensões da efetividade, eficiência, acesso, segurança, equidade, adequação, oportunidade, continuidade e respeito pelo cidadão.  
A pesquisa da qualidade nos serviços de saúde deixou de ser um ato isolado e tornou-se hoje um dado adquirido e categórico.  A Sociedade está cada vez mais exigente, no que se refere 
à qualidade dos serviços prestados, fundamentalmente nas instituições públicas. Esta exigência desenvolveu uma necessidade de criar normas e mecanismos de avaliação e controlo da 
qualidade nos serviços de saúde.  
Na última década os meios complementares de diagnóstico e terapêutica transformaram-se em ferramentas essenciais para todos os ramos e especialidades da medicina. O recurso a 
procedimentos radiológicos para diagnóstico e terapêutica tem  determinado um aumento da dose de radiação nos pacientes, tornando-se numa preocupação constante dos 
utilizadores. Contudo, a sua quantificação e monitorização permite assegurar a segurança dos pacientes, assim como contribuir para a manutenção de serviços de qualidade no SNS. Este 
trabalho tem como objetivo apresentar a importância da Comissão de Proteção contra Radiações (CPCR), no contexto do Centro Hospitalar do Porto, na manutenção da qualidade e 
segurança de todos os os pacientes e profissionais envolvidos em procedimentos radiológicos. 
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Introdução 

A Comissão de Proteção Contra Radiações do Centro Hospitalar do Porto insere-se no 
Departamento da Qualidade, tendo nascido em 2006 através da colaboração de uma 
equipa multidisciplinar de técnicos e médicos de Radiologia e de Medicina Nuclear e 
assessoria em física médica. Esta criação deveu-se à necessidade de olhar para as 
problemáticas da proteção radiológica de forma mais constante e garantir assim a 
segurança dos pacientes.  
No diagrama lateral podemos percecionar as competências dos múltiplos organismos que 
envolvem a CPCR. Assim como no diagrama inferior podemos conhecer os colaboradores 
da mesma que contribuem para o seu funcionamento e evolução.  
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Departamento 
de Qualidade 

• Acreditação;                                                                                                                                                                             

• Certificação.                                    

Governação 
Clinica 

• Risco Clínico; 

• Indicadores Clínicos; 

• Auditoria Clínica; 

• Articulação com as Comissões de Transfusão, Fármaco-vigilância, Proteção 
contra Radiações e  Controlo de Infeção . 

Comissão de 
Proteção 

contra  
Radiações 

• Monitorização dos relatórios de dosimetria individual; 

• Processo de licenciamento de todos os equipamentos emissores de 
radiação; 

• Avaliação das instalações radiológicas;  

Pareceres sobre equipamentos/materiais de proteção radiológica 

• Acompanhamento e monitorização do controlo de qualidade dos 
equipamentos radiológicos; 

• Criação e atualização de publicações/folhetos informativos na área da 
proteção radiológica. 
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A CPCR tem diversos projetos em fase de implementação que pretendem 
salvaguardar e proteger o bem estar dos  pacientes, tal como: garantir a 
uniformização das doses pediátricas e o registo das mesmas no processo clínico; 
ações de formação multidisciplinares sobre proteção radiológica; criação de manual 
de boas práticas com NRD (Níveis de Referência de Doses) adequados aos 
equipamentos e procedimentos do serviço. 
Estes fatores tornam-se primordiais dado o exponencial aumento de procedimentos 
radiológicos, frequentemente complexos, e que, por vezes, implicam um tempo total 
de exposição superior a uma hora. Desta forma, tornou-se indispensável para a 
Comissão a monitorização das doses recebidas pelos pacientes. Encontra-se em fase 
de implementação a notificação da dose pelos técnicos de radiologia, tendo por base 
os valores  e eventos constantes da tabela abaixo. Foi ainda criada uma sequência de 
procedimentos de forma a registar  e avaliar os efeitos secundários da radiação 
ionizante (Esquema 1). 
 

Esquema 1 -  Sequência de procedimentos de notificação de doses desde o paciente até à 
avaliação e resposta da CPCR.  

“Trigger Values” 

Tempo de fluoroscopia > 60 minutos 

DAP > 500 Gy.cm2 e > 50000 µGy.m2 

Dose na pele  > 2Gy 

“Trigger Events” 

Lesão visível desencadeada por radiação 

Paciente Errado 

Gravidez desconhecida 

Vários procedimentos nos últimos 12 meses 

Monitorização de doses do doente no Centro Hospitalar do Porto 

Conclusão 

A atribuição à CPCR da competência de identificação, acompanhamento e avaliação das  exposições  dos doentes  a procedimentos de fluoroscopia  sinalizados, tem permitido reforçar a 
sensibilização dos profissionais para os valores de dose e para os seus efeitos. A implementação deste procedimento visa assegurar um melhor acompanhamento dos doentes, uma melhor 
monitorização das doses e uma otimização dos protocolos.  A CPCR tem como projeto futuro a criação de um registo de dose no processo clínico do doente. 
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